
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2969457 - SC (2025/0228117-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RENATO SENA DE SOUZA
ADVOGADO : RENATO SENA DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS035584
AGRAVADO : JN IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO LTDA
ADVOGADA : ADRIANA PAULA BORGONHA - SC032524

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. PODER DISCRICIONÁRIO
DO MAGISTRADO.  DO CPC. SUFICIÊNCIA DO ART. 370
CONJUNTO PROBATÓRIO RECONHECIDA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  DISSÍDIO SÚMULA 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal, sob alegação deart. 105,
cerceamento de defesa pela ausência de apreciação de pedido de
produção de prova pericial.
2. A parte agravante sustenta que a ausência de decisão
específica sobre o pedido de prova pericial inviabilizou o exercício
pleno da ampla defesa e do contraditório, especialmente para
demonstrar falsificações alegadas e a relação da mora com a
inércia do credor.
3. O Tribunal de origem entendeu pela suficiência do conjunto
probatório constante dos autos e pela desnecessidade da
realização da perícia, fundamentando sua decisão com base no

 do Código de Processo Civil.art. 370
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
apreciação do pedido de produção de prova pericial configura
cerceamento de defesa e se é possível revisar o quadro fático-
probatório estabelecido na instância de origem em sede de
recurso especial.
III. Razões de decidir
5. O  do Código de Processo Civil confere ao magistrado art. 370
ampla discricionariedade na direção do processo, permitindo-lhe

Documento eletrônico VDA52025541 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2025 11:57:51
Publicação no DJEN/CNJ de 06/11/2025. Código de Controle do Documento: 6103e5fd-2051-47bf-be79-78186ba77edd



indeferir, fundamentadamente, a produção de provas consideradas
desnecessárias.
6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre a
suficiência do conjunto probatório demandaria o revolvimento de
fatos e provas, procedimento vedado pela Súmula nº 7 do Superior
Tribunal de Justiça.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao
afirmar que o reexame de fatos e provas é inviável em recurso
especial, mesmo quando interposto pela alínea "c" do  III, art. 105,
da Constituição Federal.
8. A comprovação de dissenso jurisprudencial exige cotejo
analítico entre os acórdãos confrontados, demonstrando similitude
fática e divergência de interpretações, o que não foi realizado pela
parte agravante.
IV. Dispositivo
9. não conhecido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2969457 - SC (2025/0228117-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RENATO SENA DE SOUZA
ADVOGADO : RENATO SENA DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS035584
AGRAVADO : JN IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO LTDA
ADVOGADA : ADRIANA PAULA BORGONHA - SC032524

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. PODER DISCRICIONÁRIO
DO MAGISTRADO.  DO CPC. SUFICIÊNCIA DO ART. 370
CONJUNTO PROBATÓRIO RECONHECIDA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  DISSÍDIO SÚMULA 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal, sob alegação deart. 105,
cerceamento de defesa pela ausência de apreciação de pedido de
produção de prova pericial.
2. A parte agravante sustenta que a ausência de decisão
específica sobre o pedido de prova pericial inviabilizou o exercício
pleno da ampla defesa e do contraditório, especialmente para
demonstrar falsificações alegadas e a relação da mora com a
inércia do credor.
3. O Tribunal de origem entendeu pela suficiência do conjunto
probatório constante dos autos e pela desnecessidade da
realização da perícia, fundamentando sua decisão com base no

 do Código de Processo Civil.art. 370
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
apreciação do pedido de produção de prova pericial configura
cerceamento de defesa e se é possível revisar o quadro fático-
probatório estabelecido na instância de origem em sede de
recurso especial.
III. Razões de decidir
5. O  do Código de Processo Civil confere ao magistrado art. 370
ampla discricionariedade na direção do processo, permitindo-lhe
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indeferir, fundamentadamente, a produção de provas consideradas
desnecessárias.
6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre a
suficiência do conjunto probatório demandaria o revolvimento de
fatos e provas, procedimento vedado pela Súmula nº 7 do Superior
Tribunal de Justiça.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao
afirmar que o reexame de fatos e provas é inviável em recurso
especial, mesmo quando interposto pela alínea "c" do  III, art. 105,
da Constituição Federal.
8. A comprovação de dissenso jurisprudencial exige cotejo
analítico entre os acórdãos confrontados, demonstrando similitude
fática e divergência de interpretações, o que não foi realizado pela
parte agravante.
IV. Dispositivo
9. não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a” e "c", da Constituição Federal contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl.189-201), uma vez que foi claro quanto aos
pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

RENATO SENA DE SOUZA interpôs recurso especial, com fundamento
no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, ao argumento de art. 105,
violação aos arts. 369 e 370 do Código de Processo Civil; além de
divergência jurisprudencial no que diz respeito ao cerceamento de
defesa (evento 25, RECESPEC1).
Cumprida a fase do  caput, do Código de Processo Civil. art. 1.030,
É o relatório.
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Dispensada a relevância das questões de direito federal
infraconstitucional, prevista no  § 2º, da Constituição Federal, por art. 105,
ainda não estar devidamente regulamentada, e preenchidos os demais
requisitos extrínsecos, passo à análise da admissibilidade do recurso.
Acerca da suscitada ofensa aos arts. 369 e 370 do Código de Processo
Civil, e ao dissenso pretoriano correlato, a admissão do apelo especial
pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional esbarra no veto da
Súmula 7 do STJ.
Sustenta a parte recorrente, em resumo, que houve "nítido cerceamento
de defesa na medida em que não foi facultado, por conhecimento direto
do pedido, ao recorrente o exercício da ampla defesa e do contraditório
no sentido de provar que estava sendo alvo de falsificações por parte da
recorrida, prova expressamente requerida e totalmente capaz de
modificar o julgado e ainda provar a relação da mora condicionada a
inércia do credor em cobrar" (evento 25, RECESPEC1).
Contudo, a análise da pretensão deduzida nas razões recursais,
relacionada ao cerceamento de defesa, exigiria o revolvimento das
premissas fático-probatórias delineadas pela Câmara, postas nos
seguintes termos (evento 20, RELVOTO1): (...)

Dessa forma, para rever as conclusões exaradas pela Câmara Julgadora
acerca da inocorrência do cerceamento de defesa; bem como da
ausência de impugnação e de pedido de realização de perícia, seria
necessário o revolvimento dos elementos fático-probatórios trazidos aos
autos, circunstância expressamente vedada no âmbito do recurso
especial.
Cumpre enfatizar que "o Superior Tribunal de Justiça, pela via
extraordinária do recurso especial, não é terceira instância revisora e,
portanto, não pode rejulgar a prova. As alegações de ofensa à lei
federal, no caso, atreladas a essa descabida pretensão, encontram óbice
intransponível na " (STJ, AgInt no Súmula 7/STJ  AREsp n. 1.962.481/RJ,
rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. em 13-3-2023).
Por via de consequência, inviável a admissão do recurso especial pela
alínea "c" do permissivo constitucional, visto que a incidência da Súmula
7 do STJ prejudica a análise da divergência. No tocante à alínea "c" do
permissivo constitucional, a insurgência não reúne condições de
ascender, por incidência da Súmula 284 do STF, por analogia. A parte
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, isto é, não
confrontou excertos do corpo da decisão hostilizada com trechos dos
julgados paradigmas, impossibilitando, assim, a comparação entre as
situações fáticas que culminaram nas decisões ditas divergentes.
Em sede de recurso especial, a comprovação do dissenso interpretativo
deve ser realizada nos moldes previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, § 1º, do RISTJ. A jurisprudência da Corte Superior norteia:
Para a caracterização da divergência, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
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 e do  §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além daCPC/2015  art. 255,
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples
transcrição de ementas, como no caso. (AgInt no

 rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, j.AREsp n. 2.381.851/RS,
em 18-12-2023).
Diante do exposto, com fulcro no  V, do CPC, NÃO ADMITO o art. 1.030,
recurso especial do evento 25.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

O agravante alega violação aos arts. 369 e 370 do CPC, sustentando
cerceamento de defesa, uma vez que, apesar de expressamente ter requerido a
produção de prova pericial, o pedido não foi objeto de decisão judicial específica,
sendo o julgamento realizado de forma direta.

Argumenta que a ausência de apreciação do pedido de prova pericial
inviabilizou o exercício pleno da ampla defesa e do contraditório, notadamente para
demonstrar a ocorrência de falsificações por parte da recorrida e a suposta relação da
mora com a inércia do credor em promover a cobrança.

Pois bem, O Tribunal de origem, ao entender pela suficiência do conjunto
probatório já constante dos autos e pela desnecessidade da realização da perícia
pretendida, exerceu a prerrogativa prevista no  do CPC, que confere ao art. 370
magistrado ampla discricionariedade na direção do processo, desde que
fundamentadamente.

A revisão dessa conclusão exigiria o revolvimento das circunstâncias
fáticas da causa, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O acórdão se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior,
segundo a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência
e oportunidade sobre a necessidade de produção de determinado meio
de prova, inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de
decisão fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução
probatória" (AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.349.413/SP,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/9/2023,

.22/9/2023)
2. A revisão das conclusões acerca da desnecessidade da prova
requerida pela recorrente esbarra na Súmula n. 7/STJ.
3. A respeito do quantum indenizatório a título de danos morais, a
revisão por esta Corte exige que o valor tenha sido irrisório ou
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade, o que não ocorre no caso
dos autos. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ,
impedindo o conhecimento do recurso especial.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.651.541/BA,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/9/ 1/9/2025, 2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO IMOBILIÁRIO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. DECISÃO FUNDAMENTADA. ART. 489
PLEITO DE NOVA PERÍCIA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE
DEFESA. SUFICIÊNCIA DA PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. MODIFICAÇÕES NA
PLANTA. VÍCIO APARENTE. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL.
MODIFICAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. CLÁUSULA
PENAL. REDUÇÃO EQUITATIVA. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE.
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. APELAÇÕES. NÃO
CONHECIDAS. TESE DE SANABILIDADE. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AÇÕES CONEXAS. HONORÁRIOS RECURSAIS NÃO
DEVIDOS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ORIGEM. NÃO
ARBITRADOS. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em
recurso especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. Ainda que não examinados individualmente cada um dos argumentos
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suscitados pela parte, se o acórdão recorrido decide integralmente a
controvérsia apresentando fundamentação adequada, não há que se
falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, como
pleiteada pela recorrente, para concluir pela necessidade de nova
perícia, a fim de atestar que as modificações introduzidas na construção
da unidade habitacional e da área comum do imóvel vendido,
diferenciando-o de sua planta, sem autorização do promissário-
comprador, não teriam reduzido o valor do bem, tal qual consignado no
laudo pericial considerado suficiente pelo Tribunal a quo, demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em
sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste
Pretório.
4. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
indefere pedido de produção de prova oral, tendo em vista que cabe ao
juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de seu
entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar
as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias,
motivadamente.
5. A revisão do julgado, para modificar o termo inicial do prazo de
decadência, conforme postulada pela agravante, demandaria a
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos, atraindo a incidência das Súmulas 5 e 7 desta
Corte. Precedentes.
6. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do
recurso especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de
embargos declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ. Caso
concreto em que o Tribunal a quo não se manifestou sobre a tese de
redução proporcional da cláusula penal.
7. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão
recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por
analogia. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF, por analogia.
8. Nos termos do entendimento desta Corte, "É devida a majoração da
verba honorária sucumbencial, na forma do  § 11, do art. 85,  CPC/2015,
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente:
a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em
vigor o novo Código de Processo Civil;
b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c)
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que
interposto o recurso" (AgInt nos  Relator para EAREsp 762.075/MT,

Documento eletrônico VDA51785234 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/10/2025 11:14:16
Código de Controle do Documento: 31b268a7-a212-4947-95b1-d89453b9a977



acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em
 DJe de .19/12/2018,  7/3/2019)

9. Agravo interno a que se dá provimento parcial, para conhecer em
parte do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.503.989/MG,
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/2/2025,  27/2/2025.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
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contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das
decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão recorrido.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
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importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.969.457 / SC
Número Registro: 2025/0228117-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50108368320238240005

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO SENA DE SOUZA
ADVOGADO : RENATO SENA DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS035584
AGRAVADO : JN IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO LTDA
ADVOGADA : ADRIANA PAULA BORGONHA - SC032524

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 03 de novembro de 2025
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